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   CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 32/2023 
 

                        CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME §1º DO 
ART.14 DA LEI Nº 11.947/2009 E RESOLUÇÕES DO FNDE 
RELATIVAS AO PNAE, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA TEREZINHA - MT 

  

O Município de Santa Terezinha, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de direito público 
interno, situada à Rua 25 S/N , Centro, Santa Terezinha-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
15.031.669/0001-18, doravante designado simplesmente  CONTRATANTE, representada  
neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. THIAGO CASTELLAN RIBEIRO , brasileiro, 
servidor publico municipal, portador do RG sob nº 445076689 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob n.º 359.215.228-99 , residente e domiciliado à AV 05 S/N, Centro, no 
Município de Santa Terezinha/MT, doravante denominado CONTRATANTE , e por outro  
lado o fornecedor individual : EUCLIDES PEREIRA SILVA CPF:535.538.011-91 
Endereço: Fazenda: Boa Sorte PA Presidente CEP: 78.650-000 doravante designada 
CONTRATADA  , acordam e ajustam firmar o presente Contrato, fundamentados nas 
disposições da Lei n° 11.947/2009, Resolução CD/FNDE n° 26/2020, Lei nº 8.666/93, 
e tendo em vista o que  consta na CHAMADA PÚBLICA n° 001/2023, homologado em 
12/07/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente Contrato tem por objeto CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 
RURAL CONFORME §1º DO ART.14 DA LEI Nº 11.947/2009 E RESOLUÇÕES DO FNDE RELATIVAS 
AO PNAE, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - MT. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 
ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA  
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até 
R$40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, 
conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
8.000,00 (oito mil reais ). 
 
a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 
Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no 
local de entrega, consoante anexo deste Contrato. 
b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do 
preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 
como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 
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quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do 
presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade Periodicida
de  da 

Entrega 
Preço        
Total 

1
5 

  MELANCIA FRESCAS DE ÓTIMA 
QUALIDADE, COMPACTA, FIRME DE 
COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, 
COR E SABOR TÍPICO DA ESPÉCIE, 
EM PERFEITO ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO. COM 70% DE 
MATURAÇÃO. 

 KG  2000  R$ 4.00  R$ 
8.000,00 

      

Valor Total do Contrato R$ 8.000,00 

 
CLÁUSULA QUINTA   
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta dos recursos financeiros 
conforme dotações classificadas e codificadas descritas abaixo:  
 
Das Dotações: 
ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
UNID: 06 – MERENDA ESCOLAR  
PROJ. ATIV.: 2.229 – MANUTENÇÃO COM O PROGRAMA MERENDA ESCOLAR 
CÓD RED: 182 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE: 1.552.0000000 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE REFERENTE AO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
361 - ENSINO FUNDAMENTAL  
 
ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
UNID: 06 – MERENDA ESCOLAR  
PROJ. ATIV.: 2.229 – MANUTENÇÃO COM O PROGRAMA MERENDA ESCOLAR  
CÓD RED: 184 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE: 1.552.0000000 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE REFERENTE AO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
365 – EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
CLÁUSULA SEXTA  
O presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93, com 
as devidas justificativas conforme a seguir: 
Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos: 
a) Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
c) O preço ora contratado não sofrerá reajuste, salvo mediante negociação e acordo entre 
as partes; 
Por acordo das partes: 
a) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias superveniente mantido o valor inicial, vedada a antecipação do pagamento. 
b) Outros casos previstos na Lei nº 8.666/93.  
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CLÁUSULA SÉTIMA  
O objeto licitatório deverá ser entregue SEMANALMENTE (07 dias corridos) após a 
solicitação, conforme calendário da própria secretaria, junto ao Município de Santa 
Terezinha/MT, sem nenhum ônus adicional para a contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  
O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Único – A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93.  
 
CLÁUSULA NONA  
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e 
após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no 
valor correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento 
ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o 
valor da parcela vencida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Único – A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
13.1 – DA CONTRATANTE: 
- Ter reservado o direito de não mais adquirir os objetos da contratada caso a mesma não 
cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas 
na lei n. 8.666/93; 
- Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas sobre a 
sua execução podendo impugnar os em desacordo com os licitados, os quais deverão ser 
substituídos correndo as despesas oriundas destes por conta da contratada; 
- Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e condições 
previstos na lei n. 8.666/93; 
- Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo o fornecimento de acordo com as 
disposições do presente contrato; 
- Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em 
que ocorrer a retenção de impostos sobre a nota fiscal de Prestação de Serviços; 
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- Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis 
nos termos da lei n. 8.666/93; 
- Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos em lei n. 8.666/93; 
- Se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 da Resolução do 
FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de 
Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 
13.2 - DA CONTRATADA 
- À contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, o fornecimento 
dos objetos contratados no caso de descumprimento do pagamento deste contrato, quando 
a inadimplência ultrapassar a 90 (noventa) dias; 
- Responsabilizar-se pela a correção imediata dos problemas por ventura ocorridos por 
defeitos dos produtos; 
- Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 
trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal 
eventualmente contratado para fornecimento dos produtos do presente contrato; 
- Atender a todas as exigências deste contrato e executar todas as solicitações substituições 
dos produtos, assumindo os ônus da reposição; 
- Tratar com confidencialidade todas as informações e dados técnicos, administrativos e 
financeiros contidos nos documentos da contratante, guardando sigilo perante terceiros; 
- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários nos serviços objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato observando as disposições do art. 65 da lei 
n.8.666/93; 
- Emitir a Nota Fiscal fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos quando 
exigido pela a contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

pela Lei n° 11.947/2009, pela Resolução CD/FNDE n° 26/2020 e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma 
apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31/12/2023.  
O Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas 
as suas condições essenciais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  

A fiscalização da execução do Contrato será exercida por servidores credenciados, nomeados por Portaria 
Municipal, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento 
do objeto que venha a ser determinado pela CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo, pela Secretaria 
Municipal de Educação, Entidade Executora, o Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras 
entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 
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O recebimento dos produtos será acompanhado por servidor especialmente designado para esse fim 
que será designado através da portaria do Executivo Municipal.  
 
A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 
 
Todas as ORDENS DE FORNECIMENTO, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento 
entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas 
em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais. 
 
Da decisão da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sem efeito suspensivo. 
 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA 
Fica eleito o foro da Comarca de Vila Rica para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato.  
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 
sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

                          
Santa Terezinha – MT,12 de julho de 2023. 

 
 
 
 
                                                             __________________________ 

                        THIAGO CASTELLAN RIBEIRO 

                  PREFEITO MUNICIPAL 

                CONTRATANTE 
 

 
 

                     ____________________________ 
EUCLIDES PEREIRA SILVA 

 CPF:535.538.011-91  

contratado 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 32/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA-MT 
CNPJ Nº 15.031.669/0001-18 
CONTRATADA: EUCLIDES PEREIRA SILVA CPF:535.538.011-91  
O presente Contrato tem por objeto CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL CONFORME §1º DO ART.14 DA LEI Nº 11.947/2009 E RESOLUÇÕES DO 
FNDE RELATIVAS AO PNAE, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - MT. 
VIGÊNCIA: 12/07/2023 a 31/12/2023 
valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais ). 
Santa Terezinha – MT, 12 de julho de 2023.  
THIAGO CASTELLAN RIBEIRO 
Prefeito Municipal-Contratante.  
 


